ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

    DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI 0775/2017

 

 



Trata-se de projeto de lei de autoria da nobre deputada Beth Sahão, que “Autoriza a entrada e permanência de animais domésticos em repartições públicas estaduais e dá outras providências”. 







Foi dado atendimento ao disposto no artigo 148, parágrafo único, item 2, conforme indicado às fls. 03, sem que contasse com emendas ou substitutivos.

 





O projeto contou com a manifestação favorável da Comissão de Constituição Justiça e Redação (voto vencedor) (fls. 09 vº), e o beneplácito da Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho (fls. 12vº), sendo encaminhado para apreciação desta Comissão, por força do disposto no artigo 31, § 2º, do Regimento Interno desta Casa. 

 





É um breve resumo.







Passo a opinar.

 





A Deputado Beth Sahão, apresenta projeto de lei de seguinte ementa (fls. 01): “Autoriza a entrada e permanência de animais domésticos em repartições públicas estaduais e dá outras providências”. 

 





De acordo com o dispositivo do Regimento Interno acima mencionado, “À Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento compete opinar sobre proposições e assuntos, inclusive os da competência de outras Comissões, que concorram para aumentar ou diminuir assim a despesa como a receita pública; sobre a atividade financeira do Estado;...”.

 





Em análise do projeto, no âmbito de exclusiva competência desta Comissão, não antevejo qualquer despesa que possa macular a pretensão da nobre deputada.







O projeto tem por escopo, precípuo, a “entrada de cães e gatos em repartições do Estado de São Paulo”. Esse ato a ser praticado por pessoas que possuam animais de pequeno porte, por si só, não causa qualquer incremento de despesa que careça de um estudo de impacto orçamentário e financeiro.







Assim sendo, somos favoráveis ao Projeto de Lei 775/2017.




Sala das Sessões,







ANTONIO DIRCEU DALBEN








     RELATOR

SPL - Código de Originalidade: 1000377875 210721 1157


